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Resumo A partir de breve histérico sobre a construcdo da interface entre os estudos de género
e a bioética, este artigo explora trés temas relevantes as mulheres, que vém sendo abordados e
discutidos nesse novo campo: a objecdo de consciéncia, a pesquisa clinica com mulheres e o
envelhecimento. Esses trés temas, nos quais a tradicional assimetria das relacdes entre os sexos
é analisada sob a perspectiva de género, ganham especial relevancia quando se considera o
impacto do individualismo e das estruturas do mercado na dimensdo simbdlica e no
comportamento social. Aponta que esses exemplos mostram que a perspectiva de género esteve
presente desde a génese da reflexdo e andlise no campo da bioética, concluindo que o
reconhecimento da sensibilidade de género para o ensino do raciocinio ético e para as proposicoes
em bioética, é um dos desafios ja incorporados pela primeira geracdo de pesquisadores em
bioética no Brasil.
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A Bioética é um campo do conhecimento na interface de
diferentes saberes. Por ser um campo emergente, uma de
suas caracteristicas é a clisputa entre os especialistas pelos
fundamentos epistemolégicos e o})je’cos de pesquisa 7. Nio

€ simples dernir as rronteiras do campo, mas alguns con-
¢ simples definir as fronteiras do campo, mas alg

sensos comegam a surgir. Um deles ¢ o que entende a bioé-
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O campo dos estudos de género era ja uma area sélida do
conhecimento quando a biogtica passou a fazer parte dos
cursos de pés-gracluag&o em satide coletiva no Brasil, nos
anos 1990. A aproximagao da biogtica e dos estudos de

género se deu por dois caminhos. O primeiro, pelo reconhe-
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cimento de que género é uma variavel de pes-
quisa para a compreensao e andlise dos confli-
tos morais em satide. O segundo caminho se
deu pelo dié.logo com as teorias de género
sobre desigualdade, Vulneraloilidade, sexuali-
dade, corpo e reproclugéo. Na verdade, a
emergéncia da bioética internacionalmente
coincidiu com a ascensdo dos estudos femi-
nistas na Filosofia, o que fez com que a Bio-
ética Feminista participasse da génese do
campo como uma perspectiva analftica que se

consolidava em outras especialida(les 34,

Os estudos de género foram formalmente ins-
tituidos em meados do século passa(lo, como
uma especialiclacle das ciéncias humanas, que
buscava compreender como os papéis do mas-
culino e do feminino eram definidos e incor-
porados por diferentes grupos sociais. Foram
os estudos de género que mostraram que as
clefinig()es de masculino e feminino resulta-
vam da socializagéo e nao signiﬁcavam uma
ditadura da natureza °. A expressao nascemos
machos e fémeas e aprena]emos a ser homens e
mulheres ©é a que, durante um 1ongo tempo,
melhor resumiu as am]aigées analiticas dos
estudos de género. Era preciso compreender
como cada grupo social transformava a natu-
reza em cul’cura, isto €, como se transforma-
vam machos e fémeas em homens e mul]neres,
e como se constitufam os valores do feminino

e do masculino em cada sociedade.

O reconhecimento de que os papéis e as defi-
nigdes do masculino e do feminino eram
resultados de escolhas e pre{eréncias sbécio-
culturais e ndo estritamente resolugées inaba-

laveis da natureza foi uma afirmagéo descon-
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certante para intitmeras areas do conhecimen-
to. O deslocamento do feminino e do mascu-
hno, da esfera da natureza para a da cultura,
provocou muclangas estruturais nos ordena-
mentos sociais 7. Desde entao, da Psicanalise
a Filosofia da Ciéncia, da Antropologia a
Medicina, incorporou-se grada’civamente a
perspectiva de género no ensino e na pesquisa.
Hoje, o reconhecimento de que a categoria
género é uma lente que permite enxergar a
realidade de maneira radicalmente diferente ¢

comum a Vvarios campos disciplinares.

Os estudos de género sensibilizaram os pro-
g p
fissionais de satide para algumas sutilezas do
p g
processo satide e doenga. Questdes relaciona-
das a reprodugé’.o, a sexualiclade, ao corpo, sao
algumas das 4reas para as quais os resultados
das pesquisas de género contribufram mais
diretamente ®. A epidemia do HIV-Aids selou
definitivamente essa parceria entre a sensibi-
lidade de género e a pratica profissional °. Nao
g p p
bastava o dominio preciso de recursos técni-
p
cos e terapéuticos; era também preciso sensi-
bilidade antropolégica para a diversidade de
pologica p
género. Mulheres e homens expunham-se
diferentemente a epiclemia e um mesmo dis-
curso preventivo ndo era capaz de contemplar

suas particulari(lades .

As perspectivas de género alteram a percepgao
sociolégica para o julgamento moral . No
campo dos conflitos morais em satide, olajeto
de pesquisa e andlise da Lioética, 0s pressu-
postos de género sdo um desafio adicional ao
raciocinio ético. Alguns dos temas-chave da
bioética no Brasil estio relacionados a repro-

clug&o Liolc’)gica e social e, portanto, direta-



mente vinculados as questdes de género. Neste
artigo, para a analise da interface entre os
estudos de género e bioética, trés temas serdo
explorados: a o]ojegéio de consciéncia, a pes-
quisa clinica com mulheres e o envelhecimen-
to. Ha que ressaltar, no entanto, a existéncia
de outros temas prioritdrios na agenda de
género para a pesquisa bioética no Brasil,
como é o caso do aborto e das tecnologias

reprodu’civa.s .
Objecao de consciéncia

A o]ojegéo de consciéncia é um instrumento
que garante a integridade moral de profissio—
nais de satide em situagoes de confronto
com crengas e praticas clivergentes as suas
convicgdes pessoais. Em um Estado plural e
laico, a o]ajegéo de consciéncia é considerada
uma conquista de direitos humanos, pois
garante a diversidade de crengas e opinides

morais da populag&o.

No Brasil, a objeg&o de consciéncia é um
recurso ético 1egi’cimado especialmente entre
os médicos (Cédigo de Etica Médica, 1988,
Art. 28). E raro encontramos outros profis—
sionais de sal’lde, como en£ermeiras, assisten-
tes sociais ou psicc’)logos, recusando-se a aten-
der pacientes sob a tutela da objegéo de cons-
ciéncia. Talvez, por uma sobreposigéo do
poder técnico dos médicos em uma equipe de
satide seus valores morais sejam mais aberta-
mente explicita(los e negociados no encontro
moral com os pacientes. O fato ¢ que a o]oje—
gao de consciéncia ¢ tradicionalmente enten-
dida como um direito dos médicos em situa-

gOes de conflito moral. No entanto, a diversi-

dade moral como um valor ético implica no
direito universal a ol)jegéo de consciéncia para
todos os profissionais de satide. Um instru-
mentalista, por exemplo, po&eria recorrer a
esse principio para negar-se a auxiliar um

médico em um procedimen’co.

A universalidade do direito a o]ojegéo de cons-
ciéncia ndo representa risco de fato aos servi-
gos de satide, pois é um dispositivo moral uti-
lizado em situagdes muito particulares. Em
geral, é uma protecao acionada em situagdes-
limite: aquelas em que o profissional de satide
se vé moralmente ofendido caso prossiga um
proceclimento ou atendimento. Caso fosse
cotidianamente utilizada para mediar conflitos
morais entre profissionais de satde e pacientes
haveria pouco espago para a neutralidade
moral, que se espera nos cuidados de satide.
Ou seja, o que garante a permanéncia do direi-
to a o]:)jegéo de consciéncia como um recurso
de protegao em situagdes de conflito moral é,
por um lado, seu fundamento no pluralismo
moral, mas, por outro, a baixa freqiiéncia com

que é acionado nos servigos de satde.

Mas uma caracteristica dos casos de o]ojegéo
de consciéncia que ascendem a esfera pﬁl)lica
é que, em geral, sdo situagdes envolvendo
mulheres e decisdes reprodutivas. Nesse cena-
rio, a situagdo mais recorrente é a de a})or’co,
que se manifesta, especialmente, nos servigos
destinados aos casos de abortamento permiti-
&os por lei — Programa A]aor’co Legal: mesmo
sabendo que a rea/izagdo do aborto decorrente de
estupro é /ega/mente permitia]a, muitos pro][issio-
nais relutam em realizar este procea]imento, seja

por okjega"o de consciéncia ou por ndo se senti-
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rem confortciveis em ter seu nome relacionado a

este tipo de prdtica 11.

A importancia de apro£undar a discussio
sobre tal assunto mostra-se em toda sua com-
plexiclacle quan(lo se exemplifica, hipotetioa-
mente, as circunstdncias que envolvem a
questdo: wma mulher gra’via’a pds-estupro que
busca um servigo de aborto /ega/ Jepenc[e da
equipe de saiide que a acolhe para receber cuida-
dos médicos, sociais e psico/égicos. Essa c[epen-
déncia técnica ndo deve sigm:)[icar sul)orclinagdo
a moralidade privaa’a dos profissionais de savide.
Uma mulher precisa ter garantias institucionais
de que sua demanda pe/o aborto ndo serd alvo
de negociagées morais com os responsdveis téc-
nicos pe/o servigo: um Zzospita/ pzil)/ico, como
outras instituigées da estrutura basica do Esta-
alo, deve ser moralmente neutro em matéria de
ética privaa[a. E assim devem se comportar seus

representantes .

O Sistema Unico de Sadade (SUS) é uma
institui¢do basica do Estado, sendo uma esfe-
ra fundamental de garantia de direitos e pro-
mog¢ao do bem-estar. Mas como instituigao
basica de um Estado 1aico, nao se pauta por
nenhum credo ou crenga moral especifica,
apenas pelos principios fundamentais expres-
sos na Constituigao. Afirmar a laicidade das
institui¢des basicas, em especial dos servigos
de sal’lde, nao significa desconsiderar as cren-
gas pessoais dos profissionais de satde que
nelas trabalham: significa reconhecer que,
para além das crengas morais dos profissio—
nais de satde ou de seus usudrios, deve-se
garantir o acesso a satide: o Bstado ndo profes—

sa nenhuma re/igido como o][icia/, a recusa reli-
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giosa de seus representantes pzib/icos em garan-
tir o direito ao aborto /ega/ representaria uma
so])reposigdo da ética priuac]a a ética pzi[a/ica...
O reconhecimento do direito a objegdo de consci-
éncia pe/os profissionais de saiide poa]eria signi-
ficar uma ameaga democrdtica. Uma forte evi-
déncia para a tese da ameaga democrdtica & que
a a/egagc’io do direito a o])jegc’io de consciéncia
ndo é tema recorrente na moralidade biomédica:
apenas questées relacionadas a sexualidade e a
reproa’ugdo é que provocam a discérdia moral e,

portanto, justificam a recusa do cuidado .

Assim, para que o direito a o]ojegéo de cons-
ciéncia ndo se converta em um instrumento
de opressao moral ¢ preciso que se reconhega
o cardter moralmente neutro do SUS; ou
seja, apesar de seus profissionais professarem
crengas particulares, estdo inseridos em uma
instituigdo laica, a qual se pauta e responde a
um ordenamento maior. Isso nio implica
afirmar que médicos ou enfermeiras serdo
forgados a atender pacientes em desrespeito a
suas crengas, mas que é preciso reconhecer
que o servigo de satide deve - sempre - garan-
tir o servigo a clespeito das crengas de seus

funcionarios.
Pesquisa clinica com mulheres

Por que alguém aceitaria oferecer seu corpo
para o progresso cientifico? As razdes que
levam uma pessoa a oferecer o seu corpo a
ciéneia sio as mais variadas: desde um pro-
fundo senso de altruismo até a busca por
dinheiro. Ha paises em que o voluntério para
a pesquisa é remunerado e h4 pessoas que se

s,

profissionalizam no offcio. B preciso um dis-



ciplinamento rigoroso do corpo para ser um
“sujeito de pesquisa” confidvel. Ha pesquisas
cientificas sobre todas as facetas da vida
humana: do comportamento psiquico a vaci-
na para o HIV/Aids, do cancer a pesquisa
genética sobre a calvicie. B um bom sujeito de
pesquisa é aquele que registra as mudangas de
seu corpo e que controla as doses de medica-

mento; alguém em continua Vigiléncia sobre

si, em nome da pesquisa cientifica.

No Brasil, a participagdo em uma pesquisa
cientifica ¢ um ato voluntario. Nao h4 a pro-
fissao “sujeito de pesquisa”. Para alguns, esse
¢ um ato pa’cernalista e autoritério de quem
regula a ciéncia brasileira, pois as pessoas
deveriam ser livres para clispor de seus corpos.
Seguntlo essa interpretagdo, assim como se
vende a forga de trabalho para o capitalismo,
cada pessoa deveria ser livre para oferecer seu
corpo, sua satide ou sua doenga para a ciéncia
em troca de beneficios financeiros. O fato ¢
que no Brasil ndo se ¢ livre para vender o
corpo a ciéncia. E essa fronteira ética entre
altrufsmo e mercado é tema de intenso debate
nos circulos cientificos, especialmente em
bioética, intensificado pelas reflexdes de géne-
ro e a entrada das mulheres como participan-

tes nas pesquisas cientificas .

Em oposigdo a quem defende a liberdade irres-
trita sob o préprio corpo, estao aqueles que
perguntam sobre as motivagdes de uma pessoa
para tornar-se sujeito de pesquisa '*. Ndo ha
pesquisa cientifica sem riscos, o que hé sdo
diferentes graclagées de risco. Em termos mais
estritos, a pergunta ¢ sobre o que levaria

alguém a se su]ameter voluntariamente a ris-

cos quanclo ndo hé4 vantagens financeiras? A
iminéncia da morte, o desamparo pela pol)reza
e falta de acesso aos tratamentos sio algumas
das motivagdes mais comuns na histéria da
pesquisa cientifica com seres humanos 9%, A
controversa pesquisa sobre tratamentos para a
aids, conduzida em finais dos anos 1990 com
mulheres africanas po]:)res, resumiu os paraclo—
xos envolvidos na participagao de pessoas vul-

neraveis na pesquisa cientifica.

Em alguns paises africanos a aids é mais do
que um prol)lema de satde pﬁl)lica: é uma
sentenca de morte para diferentes geragdes.
Mulheres gré.viclas infectadas pelo virus HIV
transmitem a cloenga para seus futuros ﬁ”ﬁlOS,
apesar de j& existirem mecanismos eficazes de
controle da infecg&o durante a gestagdo. O
fato ¢ que esses tratamentos nao estao clispo—
niveis em paises pol)res, como é o caso de
Ugancla ou Mogaml)ique, onde o custo dos
tratamentos anti-retrovirais é mais alto do
que todo o orgamento gasto em satide. Foi em
nome desse quaclro clesesperaclor de mortes
anunciadas precocemente que pesquisas com

placelao foram clesenvolviclas entre mulheres

grévidas com HIV/Ai(ls.

De acordo com diversos protocolos interna-
cionais a pesquisa com placel)o nio deve ser
conduzida quanclo houver tratamento ou cura
para uma determinada cloenga. Essa é uma
forma de proteger paises po]:)res em um con-
texto de internacionalizagao da pesquisa cien-
tifica: ndo importa se o melhor tratamento ndo
estd a’isponfve/ onde a pesquisa ][or realizada, é

preciso garantir o paa/rdo de tratamento alisponf-

vel na ciéncia aos sujeitos de pesquisa 1718 Qu
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seja, o fato de o tratamento anti-retroviral ser
inacessivel para as mulheres africanas nao
seria razdo suficiente para conduzir uma pes-
quisa internacional que ndo garantisse a ofer-
ta dos medicamentos. Placebo significa ausén-
cia de tratamento eficiente, isto é, mulheres
gréviclas submetidas a pesquisa em sistema de
placebo nio recebiam efetivamente nenhum
beneficio, apesar de ja haver tratamentos dis-
poniveis para evitar a infecgéo por HIV/Aids

nos recém-nascidos.

Os pesquisadores responsaveis por esse estudo
com as mulheres africanas defenderam-se ale-
gando a autonomia das mulheres na decisio
de participar das pesquisas. Elas teriam sido
informadas de que algumas receberiam trata-
mento, outras receberiam place]oo: teriam
sido efetivamente esclarecidas sobre os riscos
envolvidos e, ainda assim, consentiram em
participar. O argumento desses pesquisadores,
compar’cilhado por muitas dessas rnuﬂleres, é
que a iminéncia da morte retirava delas qual—
quer outra demanda por justiga e direitos: a
certeza da morte, a auséncia de tratamento e
a desigualdade imposta pela pobreza as redu-
ziam a corpos, voluntariamente déceis para a
ciéncia. Nao era o mercado que adquiria seus
corpos, mas a certeza da impossﬂ)ilidade da
sobrevida senao pela Gltima tentativa de

socorro: ser um sujeito de pesquisa.

Essa tensdo entre protegao pa’cernalis’ca e
autonomia individual fez com que durante
um 10ngo periodo praticamente nao se reali-
zassem pesquisas com mulheres. Erronea-
mente, se pressupunha que os resultados das

pesquisas com homens valiclariam os resulta—
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dos também para as mulheres. O que os dados
mais recentes demonstraram ¢ que as particu-
laridades fisiolégicas de homens e mulheres,
assim como de etnias especificas, dificultam a
transferéncia imediata de conhecimento de
um grupo para outro . A motivagio para
impeclir a inclusio de mulheres na pesquisa
era a de protegao, pois elas eram consideradas
vulneréveis a certos riscos, em especial as

mulheres em idade reprodu’tiva.

O resultado foi uma lacuna de vérias décadas
nas pesquisas com mulheres e, conseqiiente-
mente, no aprofundamento de temas e pro-
blemas de seu interesse. A questado c]aegou a
tal ponto, que pesquisas sobre cancer de colo
uterino chegaram a ser conduzidas com
homens®. Hoje, varios 6rgaos internacionais
de incentivo a pesquisa cientifica exigem que
se incluam mulheres nos protocolos de forma
a garantir que os resultados sejam futura-

mente Validados.

Sob a perspectiva de género, o que o tema da
pesquisa cientifica com mulheres demonstra ¢
um paracloxo ainda sem solugdo satisfatéria.
Por um lado, reconhecer plena autonomia
para pessoas em situagdo de extrema vulnera-
bilidade social ou econdmica tende a reforgar
mecanismos de opressdo *'. A pesquisa com
mulheres africanas mostra isso: elas escolhe-
ram participar da pesquisa e estavam cons-
cientes dos riscos. No entanto, tomavam tais
decisdes a partir do caréter inevitdvel da desi-
gualdade econdmica e de género em que
viviam 2. A desigualdade era o ponto de par-
tida do processo decisério. Por outro lado,

proteger as mulheres como vulnerdveis a



ponto de impeclir que sejam “sujeitos de pes-
quisa” pocle representar um atraso na pesquisa
cientiﬁca, impedindo que novos conhecimen-
tos e informagées do interesse da satide e do

bem-estar das mulheres sejam desenvolvidos.
Envelhecimento

Envelhecer ¢ aproximar-se das caracteristicas
socialmente atribuidas as mulheres. E fragﬂi—
zar-se, en{raquecer, reconhecer a clependéncia
e experimentar o cuidado. Esses sio atributos
tradicionalmente identificados como femini-
nos e, por uma solareposigéo de género, rela-
tivos a papéis considerados como pertinentes
as mulheres. A velhice forga a uma experién-

cia feminina do mundo social.

A velhice é um estado da concligéo humana.
Ou ao menos uma con&igao humana para
todas as pessoas vivas. Essa pocle parecer uma
afirmagé'_o tautolégica — a velhice é uma condi-
¢do humana para quem estd vivo — mas h4 uma
forma mais profuncla de compreen(lé-la. Ape-
sar de ser um momento da condigéo humana,
a experiéncia da velhice ndo esta &isponivel
para todas as pessoas: a possibi]idacle de uma
vida longa nio é uma escolha cujas varidveis
estdo sob total controle. Doengas, inforttnios
ou o acaso impedem algumas pessoas de expe-
rimentar a velhice. Isso faz da velhice uma fase
para(loxal da vida humana: por um lado, obri-
ga a uma muclanga radical de perspectiva dian-
te da vida social, por outro, ndo basta a vonta-

de de ser Velho para experimentar a velhice.

A velhice redefine o individuo e essa redescri-

gao do papel social & tanto mais intensa quan-

to mais distante dos papéis sociais do femini-
no e do deficiente a pessoa velha tiver cons-
truido sua Liografia. Ser velho & necessitar de
cuidado, é reconhecer 1imitag6es fisicas, cog-
nitivas ou mentais. Como regra geral, quanto
mais velha uma pessoa, mais vulneravel. Vul-
nerabilidade, no entanto, nio significa inca-
pacidade para a vida social ou auséncia de
livre arbitrio. A velhice ndo retira do indivi-
duo a capacidacle de escolha ou de estabelecer
preferéncias e tomar decisoes livres e informa-
das. B simplesmente um descritor que identi-
fica a fragilidade; a depencléncia e a demanda
de um corpo por cuidado. Tais atributos nao
devem ser tomados como sinénimos de um
julgamento moral sobre o sentido da vida na
velhice, mas - apenas - refletir sobre as rela-
¢Oes sociais que se pode (e necessita) estabele-

cer em torno de um Corpo VeH’lO.

A velhice desafia o sistema social em alguns
de seus pilares. Um deles ¢ o pressuposto da
autonomia e da independéncia . Acredita-se
no valor moral da independéncia e da autono-
mia, mas a vida social é um exercicio conti-
nuo de interclepen(léncia e de autonomia rela-
cional. Ha, portanto, um jogo dicotdmico
entre o que se acredita ser o ideal humano e o
que se é capaz de experimentar na vida social.
Ha& uma aposta na independéncia, mas as pes-
soas, de {a’co, vivem sob a interdepencléncia.
Dadas as caracterfsticas atribuidas as mulhe-
res, elas sio socializadas nessa amlaigﬁi(lacle
de valores com mais intensidade que os
homens. Talvez, por isso, a velhice seja uma
experiéncia de maior continuidade para as
mulheres: o feminino imposto pela velhice ¢

ja seu velho conhecido.
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A fragiliclacle que acompanha a velhice nao
deve ser entendida como sinénimo de incapa-
cidade para a vida social *. A discriminagao
sofrida pela velhice ndo ¢ ditada apenas pelo
corpo velho e com 1imitagées. E resultado de
um jogo complexo entre 1imitagc')es individuais
¢ a estrutura social pouco sensfvel 2 demanda
pelo cuidado. O pressuposto da independéncia
permeia a estrutura social: desde a arquitetura
do espago a demandas por direitos. Esse pres-
suposto irrefletido, infelizmente, é o que aguga
a fragilidade da velhice: para além do corpo
velho h4 a opressao de uma estrutura social

pouco sensfvel a interclependéncia.

Essa especifica correlagéo entre corpo e socie-
dade ¢ uma experiéncia de vida complexa,
comum a outro grupo de pessoas — 0s deficien-
tes %. Ser velho retine, portanto, os valores do
feminino com a experiéncia da deficiéncia:
necessita-se reconhecer a interclependéncia, o
valor do cuidado e das limi’cagées do corpo.
Assim como as mulheres e os cleficientes, os
velhos mostram que grande parte da fragilida—
de da velhice nao ¢ imposta pelo corpo com
limitagées ou clepenclente, mas por valores e
praticas sociais pouco sensiveis a diversidade.
Conhecer os valores associados a essas préticas
possiljilita desvendar caminhos para conduzir
as questoes relativas ao envelhecimento. Se é
preciso acreditar na inclepencléncia e na auto-
nomia, valores fundamentais a construgao das
estruturas simbélicas contempordneas, &
imprescinclivel reconhecer as limitagses de seu

exercicio pleno, pois tal circunstancia - inevi-

Bioética e género

tavelmente - serd experimentada por todos

aqueles que puderem desfrutar a velhice.
Consideracoes finais

Com a consoliclag&o da biogtica, outras pers-
pectivas criticas, tais como os estudos culturais
ou os estudos sobre deficiéncia, vem se aproxi-
mando desse campo reflexivo 2. Hssa amplia—
gao de horizontes teméticos e teéricos é desa-
fiante e enriquececlora para o cardter emergen-
te da disciplina. Desafia alguns pos’culados da
bioética, tais como o da sol)revalorizagéo da
autonomia, e também permite a originali(lade
do debate sobre novas questdes, como as pos-
tas pela comunidade de deficientes e as pesqui-

sas com células—tronco, por exemplo.

As perspectivas de género estiveram presen-
tes na reflexdo e analise desde a génese da
bioética. Dentre os autores que iniciaram o
campo nos Estados Unidos e Ingla’cerra, hia
presenga de vérias mulheres e homens de ins-
piragao feminista e na América Latina ocor-
reu fendmeno semelhante 2 Os temas da
o]ajegéio de consciéncia, da pesquisa clinica
com mulheres e do envelhecimento sdo exem-
p]os que apontam para a riqueza da anilise
sob as perspectivas de género e feministas na
bioética. O reconhecimento de que a sensibi-
lidade de género importa para o ensino do
raciocinio ético e para as proposi¢gdes em bio-
ética é um dos desafios ja incorporados pela
primeira geragao de pesquisadores da bioética

no Brasil.



Resumen
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A partir de un breve histérico sobre la construccién de interfaz entre los estudios de género y la
bioética, este articulo explota tres temas relevantes a las mujeres, que han sido abordados y
discutidos en este nuevo dmbito: la objecién de consciencia, la investigacion clinica con mujeres
y el envejecimiento. En estos tres temas, en los cuales la tradicional asimetria de las relaciones
entre los sexos es analizada en perspectiva de género, ganan especial relevancia cuando se
considera el impacto del individualismo y de las estructuras de mercado en la dimension simbdlica
y en el comportamiento social. Apunta que estos ejemplos muestran que la perspectiva de género
estuve presente desde la génesis de la reflexion y andlisis del ambito de la bioética. La conclusion
del articulo es una defensa de una bioética comprometida con la perspectiva de género y del
feminismo, y para las proposiciones en bioéticas, que es uno de los desafios ya incorporados por
la primera generacion de investigadores en bioética en Brasil.

Palabras-clave: Bioética. Género. Objecidon de consciencia. Investigacion Clinica con Mujeres.
Envejecimiento.

Abstract

Bioethics and Gender

Starting with an overview of the construction of interface between gender studies and bioethics,
this paper analyses three issues relevant to women, which have been approached and discussed
in this new field: the conscious objection; the clinical research with women and the aging. All the
issues, in which asymmetry is analyzed under the gender perspective, gain special relevance,
especially when the individualism and market structures’ impact on social behavior and symbolic
dimension are considered. These examples show that gender perspectives have been active since
the analysis and reflexion’s emergence in the bioethics’ field. The paper concludes that the
recognition of gender sensibility for the teaching of ethical thinking and for the bioethical
propositions is one of the challenges already incorporated by the first generation of researchers
on bioethics in Brazil.

Key words: Bioethics. Gender. Conscious Objection. Clinical Research with Women. Aging.
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